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SESSÃO ESPECIAL SOBRE O INTERCÂMBIO DE BOAS PRÁTICAS

E EXPERIÊNCIAS SOBRE A DEFENSORIA PÚBLICA COMO GARANTIA

DE ACESSO À JUSTIÇA DAS PESSOAS EM CONDIÇÕES DE VULNERABILIDADE

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Agenda

(17 de março de 2015)

A resolução AG/RES. 2821 (XLIV-O/14), “Pela autonomia e o fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça”, aprovada pela Assembleia Geral em junho de 2014, solicitou ao Conselho Permanente a realização de uma terceira sessão especial no primeiro trimestre de 2015 na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA.


Além disso, a referida sessão deverá tratar concretamente do acesso à justiça, da autonomia e da cooperação entre as Defensorias por meio do intercâmbio de boas práticas e experiências geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11), AG/RES. 2714 (XLII-O/12) e AG/RES. 2801 (XLIII-O/13).


Por fim, a Assembleia Geral solicitou a inclusão da presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), de especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil, assim como das organizações internacionais. Esse mandato emana do parágrafo dispositivo 13, o qual dispõe:

“Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma terceira sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11), AG/RES. 2714 (XLII-O/12) e AG/RES. 2801 (XLIII-O/13), especificamente com relação ao acesso à justiça, autonomia e cooperação entre as defensorias, no primeiro trimestre de 2015, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da AIDEF, especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais”.

9h45 - 10h00 

Discurso da Presidência
10h00 - 10h30 
Apresentação do Guia Regional para a Defensoria Pública e a Proteção Integral das Pessoas Privadas de Liberdade, elaborado pela AIDEF. 
· Exposição a cargo de Noyme Yore Ismael, Defensora-Geral do Paraguai e Coordenadora-Geral da AIDEF

10h30 - 12h30 
Intercâmbio de boas práticas e experiências sobre acesso à justiça, autonomia e cooperação entre as Defensorias

Apresentações:

· Boas práticas em saúde mental, a cargo de Juan de Dios Moscoso, Defensoria-Geral da Argentina e Secretaria-Geral da AIDEF
· Boas práticas das mulheres privadas de liberdade, a cargo de Marta Iris Muñoz Cascante, Diretora da Defensoria Pública da Costa Rica e Conselheira da AIDEF
· Boas práticas no tratamento das drogas, a cargo de Gabriel Fernández, Diretor Nacional do Instituto da Defensoria do Panamá e Conselheiro da AIDEF

· Boas práticas referentes à problemática adolescente, a cargo de Andrés Mahnke Malschafsky, Defensor Público do Chile e Subcoordenador da AIDEF
· Autonomia da Defensoria Pública, a cargo de Patricia Kettermann, Presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos do Brasil (ANADEP) e Vocal da AIDEF
· Acesso ao laboratório de identificação genética, a cargo de Ciro Araújo, Defensor Público Geral da Venezuela e Conselheiro da AIDEF
· Situação do serviço de Defensoria Pública do Uruguai,  a cargo do Doutor Luis Ferrari (Presidente da Associação de Defensores de Ofício do Uruguai)
· Boas práticas em relação a advogados indígenas, a cargo de Marío Alberto Torres Lopez (Diretor-Geral e Presidente da Junta Diretora do Instituto Federal de Defensoria Pública do México)

12h30 – 13h00 

Estados membros
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